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O promotor Antônio Ezequiel confessa: "não temos condições de fornecer este importante serviço à população carente" 

Para o pobre, direito de defesa fica no pape 
Assistência judiciária do GDF é deficiente, não cumpre prazos e prejudica réus carentes 
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As opiniões são unânimes. 
Brasília oferece um serviço 
deficitário à população caren-
te, no que diz respeito à assis-
tência judiciária. A causa dis-
so é, em parte, a reformula-
ção das atribuições do Minis-
tério Público do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, que 
em 1985 teve extinta a carrei-
ra de defensor público; e o ex-
cesso de trabalho dos promo-
tores substitutos, que hoje 
atuam na assistência judiciá-
ria. Outro problema é a moro-
sidade na expansão do Centro 
de Assistência Judiciária, li-
gado à Procuradoria-geral do 
DF, responsável, desde 1986, 
pelo atendimento à população 
carente da cidade, mas que 
possui apenas unidades em 
Sobradinho e Planaltina, 
áreas de menor procura. Cer-
ca de 500 pessoas procuram 
diariamente os serviços do 
Ministério Público, que de-
senvolve a assistência judi-
ciária em aproximadamente 
80 mil processos, número que 
sobrecarrega a atuação de 
apenas 22 promotores substi-
tutos em mais de 60 varas. A 
conseqüência de toda essa de-
ficiência e precariedade, se-
gundo denúncia do promotor 
Antônio Ezequiel de Araújo 
Neto, é que acusados têm per-
manecido presos além do pra-
zo previsto em lei e que al-
guns condenados estão tendo 
suas sentenças tornadas irre-
porríveis, já que a maioria 
dos prazos se esgota devido ao 
trabalho sobrecarregado dos 
promotores. "Estamos fazen-
do o que podemos", afirma o 
procurador-geral da Justiça, 
Geraldo Nunes. 

A denúncia do promotor An-
tônio Ezequiel de Araújo Ne-
to, que atua como assistente 
judiciário em duas varas do 
Fórum dó Plano Piloto e como 
curador em outra, é assusta- 
dora: "Nós não temos condi-,. ões de fornecer este impor- 
tante serviço à população ca-
rente. E damagógico acredi-
tar que temos condições. Não 
adianta tapar o sol com a pe-
neira em prejuízo daqueles 
.que mais precisam". 

Segundo a atual Constitui-
do, ninguém poderá ser acu-
Sado e processado sem a ga-
rantia da ampla defesa. Isto 
Significa que todos, mesmo os 
réus confessos, têm direito de 
serem defendidos perante • a 
Justiça, Mas-eemo não são to 

*apara o procurador-geral da 
stiça, Geraldo Nunes, a pre-

, tariedade da assistência judi- 
ciaria prestada pelo Ministério 
:Publico do Distrito Federal e 
dos Territórios não é tão "gri-
tante" como denuncia o promo-
tor Antônio Ezequiel. "Defi-
giência há em todo setor. Mag 
-nós estamos desempenhando 
Unia atividade atípica e ao§ 
poucos, com a expansão do ser-
viço de Assistência Judiciária 

" do GDF, vamos voltando a nos-
sas funções normais", afirmou. 

Geraldo Nunes destacou ser a 
- função de defensor público uma 
"das atribuições dos promotores, 
prevista na lei complementar 
40 "Cabe ao promotor promo- 

,,, ver a Justiça. Ele tem um com-
.,,,promisso com a verdade e pode, 
, se entender, pedir o arquiva-

mento ou mesmo absolver um 
réu, como também pode dar 
prosseguimento ao processo pe-
dindo maiores providências ou 
denunciando o acusado. Promo-
tor não é só para acusar. E ele 
quem dá impulso na máquina 
judiciária, analisando a 

,dado da instauração da ação pe- 

Até mesmo a diretora do Cea-
jur ( Centro de Assistência Judi-
ciaria ), Maria Deize Dalla Cos-
ta Horta, admite que a popula-
vão de Brasília não possui um 
serviço eficiente em termos de 
assistência judiciária, devido 
ao grande número de processos. 
"Apesar da dedicação e des-  
preendimento, o Ministério Pú-
blico não tem condições huma-
nas de atender toda a popula-
ção, O trabalhO deles é prejudi-
cado por causa da quantidade, 
não por causa da qualidade". 

Deize explicou que quando o 
Ceajur implantou seus serviços 
em Sobradinho, em abril do ano 
passado, o Ministério Público 
possuía apenas um promotor 
substituto para atender toda a 
comunidade. "Era im- 

dos os que têm condições de 
contratar os serviços de um 
advogado, a responsabilidade 
da defesa fica por conta do 
Estado, que tem o dever de 
manter uma estrutura de as-
sistência judiciária para aten-
der a população carente. 

O Ministério Público, que 
em Brasília é ligado ao Minis-
tério da Justiça ( nos estados o 
MP faz parte do Poder Execu-
tivo local) possuía até 1985 
uma função específica para 
prestar assistência judiciá-
ria. Era o defensor público, 
carreira inicial dentro do MI'. 
Com o decreto-lei 2.267, a as-
sistência judiciária saiu da 
esfera de competência do Mi-
nistério Público do Distrito 
Federal e dos Territórios, 
passando a ser assumido pelo 
Executivo local, no caso o 
GDF, em março de 1986. 

Há dois anos, portanto, o 
Governo do Distrito Federal 
implantou o Serviço de Assis-
tência Judiciária (Seaju), ór-
gão ligado à Procuradoria-
geral do DF. Desde então, o 
serviço à população carente 
foi implantado pelo GDF ape-
nas em Sobradinho e Planalti-
na, o que, na opinião do pro-
motor Ezequiel, não significa 
muito já que são duas áreas 
que apresentam o menor vo-
lume de trabalho. 

"Para mim isto é um desca-
so do GDF diante de tão rele-
vante serviço público. E um 
problema eminentemente 
político que depende única e 
exclusivamente da boa vonta-
de do governador. Eu acredi-
to que falta de recursos mate-
riais não é, já que a gente vê a 
todo canto da cidade constru-
ções de museus, monumentos 
e obras ornamentais. E real-
mente um descaso", critica 
Ezequiel. 
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Nunes: "não é tanto assim" 

nal, já que o juiz não pode agir 
nesta parte". 

Admitindo a enorme sobre-
carga sobre a tarefa do Ministé 
rio Público proveniente da atua-
ção na assistência judiciária, 

possível", afirma. Hoje o Cea-
jur conta ,com quatro advoga-
dos na satélite, sendo que cada 
um dispõe de quatro estagiá-
rios, o que segundo Deize, dá 
perfeitamente para atender a 
população carente. Apesar do 
decreto do governador ter colo-
cado a assistência judiciária na 
alcada do GDF em março de 
1986, somente no início do ano 
passado é que o Ceajur foi im-
plantado definitivamente. 

No ano passado, duas unida-
des foram inauguradas em duas 
cidades-satélites. "Nossa preo-
cupação era criar uma unidade 
piloto, onde poderíamos desco-
brir com mais tranqüilidade as 
principais dificuldades do servi-
ço e conseguir mais estabilida-
de para a expansão", disse Dei- 

A sobrecarga de serviços, 
segundo Ezequiel, gerou um 
trabalho assistencial deficien-
te e precário. "Nós (o MP) so-
mos responsáveis por cerca 
de 80 mil processos em todo o 
DF, atuando corno assistentes 
judiciários. Não fosse a cola-
boração da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, seção DF, 
que colocou a nossa disposi-
ção 26 estagiários, a situação 
seria bem pior". 

Diariamente, a Assistência 
Judiciária do MP recebe a vi-
sita de aproximadamente 500 
pessoas em busca do serviço. 
Os requisitantes passam por 
uma sala de triagem, de onde 
são encaminhados para esta-
giários em fase mais adianta-
da que, com a supervisão dos 
promotores substitutos, pres-
tarão a assistência. n um tra-
balho desenvolvido em meio a 
atendimento a vários proces-
sos, demandando muito tem-
po num percurso onde os pra-
zos devem ser obedecidos ri-
gorosamente. 

Segundo Ezequiel, ante a 
precariedade e excepcionali-
dade da assistência judiciária 
ainda prestada pelo MPDF (é 
o único Ministério Público do 
Brasil que ainda desenvolve 
esta atividade), "cidadãos 
acusados da prática de cri-
mes têm permanecido presos 
além do prazo legal previsto 
em lei (81 dias), os prazos 
processuais não estão sendo 
cumpridos com grave pre-
juízo ás partes assistidas, e 
réus condenados estão tendo 
suas sentenças tornadas irre-
corríveis, já que os prazos le-
gais de recursos se esgotam. 
Tudo isto por absoluta falta de 
condições humanas e mate-
riais". 

O promotor de justiça res-
salta que, diante da situação 
excepcional, a atividade dos 
promotores está sendo sub-
vertida. "Nós deveríamos es-
tar atuando na persecução pe-
nal com vistas à punição dos 
criminosos, mas estamos de- 
signados, em escalas de servi- 
ço escorchantes e desumanas, 
para oficiar na Assistência 
Judiciária, numa verdadeira 
subversão de nossa incum- 
bência legal". Ezequiel lem- 
bra que alguns de seus cole- 
gas estão atuando em varas 
criminais diferentes com fun- 
ções diferentes. Em uma são 
promotores e na outra são as- 
sistentes judiciários. "é uma 
aberração. Onde fica a credi- 
bilidade do MP diante da opi-
nião pública?", concluiu o 
promotor, denunçiando o que 
acredita ser um verdadeiro "caos social". 

Geraldo Nunes revelou que em 
julho realiza um concurso para 
promotores substitutos para o 
preenchimento de 56 vagas. 
Com  os novos admitidos, ele es-
pera dar vazão normal ao fluxo 
dos processos. "Eu me preocu-
po com o excesso de trabalho 
dos promotores substitutos e 
com a qualidade do serviço 
prestado à comunidade. Mas 
nós temos que pensar também 
na importância do Ministério 
Público no estado moderno, 
dando assistência aos mais ca-
rentes. Não estamos, fazendo 
nada além do que nos é atri-
buído. E um imperativo legal". 

O procurador-geral da Justi-
ça afirmou quereconhece o em-
penho do governo do Distrito 
Federal na estruturação de 
uma defensoria pública à altura 
das necessidades da população 
carente e que espera em breve 
passar totalmente a assistência 
judiciária a cargo do Seaju, da 
Procuradoria Geral do GDF. 
"Enquanto isso, a gente faz o 
que pode. Nós temos excelentes 
promotores o que faz com que o 
prejuízo dessa sobrecarga seja 
pequeno". 

ze. Depois da instalação em So-
bradinho, a segunda cidade 
atendida foi Planaltina, em no-
vembro do ano passdao. Hoje 
estão em serviço em Planaltina 
apenas dois advogados e oito es-
tagiários, mas a lotação neces-
sária é de três advogados e 
mais quatro estagiários. 

A perspectiva de Deize é que 
até o próximo mês o Ceajur te-
nha unidades em funcionamen-
to no Gama, Brazlândia e um 
núcleo no Centro de Interna-
mento e Reeducação (CIR), a 
Papuda. O Gama dever ser 
atendido com cinco advogados e 
Brazlândia com dois, cada um 
com quatro estagiários. Até o fi-
nal deste mês, também, deverá 
entrar em funcionamento um 
escritório regional na Ceilân-
dia, que deverá atender espeçi-
ficamente o grupo conhecido co-
mo os "Incansáveis da Ceilân-
dia". 

Com a experiência adquirida 
em Sobradinho, que permitiu 
identificar os mecanismos ne-
cessários à agilização dos pro-
cessos, os principais problemas 
e até mesmo limitar a popula-
ção que tem prioridade no aten-
dimento (os mais carentes), o 
Ceajur conseguiu estabilidade 
para se expandir. 

Deize salientou que não pre-
tende com isto transformar o 
estagiário ( na maioria das ve-
zes estudante de direito do 7Q se-
mestre e bacharéis sem regis-
tro da OAB) em robôs, limitan-
do sua capacidade na simples 
reprodução de modelos pre-
estabelecidos. "A tônica do 
Ceajur", destacou, "é fazer um 
trabalho tão bom em qualidade 
quanto o serviço de um advoga-
do particular. 

Presidente 
do TJ não 
ve^ prejuízo 

A atuação dos estagiários da 
OAB/DF na Assistência Judi-
ciária desenvolvida em caráter 
excepcional pelo Ministério Pú-
blico é um ponto favorável 
apontado pelo presidente do 
Tribunal de Justiça do DF, de-
sembargador Luís Vicente Cer-
nichiaro, na defesa da popula-
ção menos favorecida que não 
tem condições financeiras de 
contratar os serviços de um ad-
vogado para se defender. 

Apesar de admitir que o tra-
balho do MP se tornou deficien-
te devido ao aumento no núme-
ro de varas em Brasília, Cerni-
chiaro não vê nisto um prejuízo 
para as partes envolvidas na 
ação penal. Pelo contrário, 
acha que o "sangue novo" dos 
estagiários pode até beneficiar 
os assistidos na conclusão do 
processo. 

Os estagiários da OAB/DF, 
que colaboram com o Ministé-
rio Público, são, na verdade, 
adVogadias-tecém-formados que 
enfrentam a assistência judi-
ciária para dar início à profis-
são. "O jovem quer sempre 
mostrar serviço e geralmente 
faz o melhor. O bom advogado 
não é aquele que tem melhor in-
telectualidade, mas sim aquele 

- que se envolve com o processo, 
defendendo o acusado com 
unhas e dentes. A defensoria pú-
blica é para o advogado o que .o 
hospital é para o médico resi-
dente". 

O presidente do Tribunal de 
Justiça acredita que diversos 
fatores devem ter atrapalhado 
o andamento da instalação total 
do Ceajur, da Procuradoria-
Geral do GDF. Um deles seria 
exatamente a cautela inicial de 
se começar em cidades mais '1  
tranqüilas sem se "queimar" 
no Plano Piloto ou Taguatinga. 
"Pelas informações que venho 
recebendo, o Ceajur vem tendo 
um desenvolvimento excelente 
em Sobradinho e Planaltina". 

Luis Vicente Cernichiaro 

Somente 10 % 
são atendidos 

Para o senador Maurício Cor-
rêa, ex-presidente da OAB, se-
ção DF, a situação da assistên-
cia judiciária desenvolvida pelo 
Ministério Público em Brasília 
é tão grave que mal dá para 
atender a 10 por cento da de-
manda, em sérios prejuízos pa-
ra a população carente. "O MP 
tem um número reduzido de 
promotores substitutos para 
uma população tão grande. 

A conseqüência disso, segun-
do o senador, é um atraso no an-
damento dos processos e até 
mesmo uma perda em termos 
de qualidade no atendimento so-
brecarregado para os estagiá-
rios da OAB e para os promoto-
res substitutos. Um dos criado-
res da Fundação de Assistência 
Judiciária da OAB/DF, 1' 
Maurício Corrêa destaca que a 
ação judicial hoje em dia custa `.
muito caro, o que justifica um 
atendimento gratuito à popula-
ção carente. 

O ex-presidente da OAB/DF 
explicou que a Constituinte está 
passando a competência da de-
fensoria 

 
 pública à União. "Isto 

é um encargo da União, que de-
ve se responsabilizar por todo o 
atendimento de assistência ju-' 
dicial". 

SUBVERSÃO 
Curador da 68  Vara de 

Família e assistente judiciá-
rio na Vara de órgãos e Su-
cessões e na Vara de Registro 
Público, trabalhos antagôni-
cos em sua profissão, Eze-
quiel explica que desde que o 
cargo de Defensor Públiço foi 
extinto, a função passou a ser 
assumida pelos promotores 
substitutos do MP. Hoje são 22 
promotores substitutos que 
atuam como defensores públi-
cos em mais de 60 varas do 
Plano Piloto, Taguatinga, Ga-
ma e Brazlândia. "Somente 
no Plano Piloto e em Tagua-
tinga estão 80 por cento dos 
processos em andamento", 

--Informiou,oprornotor, 

sobrecarga prejudica o trabalho 


